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RESUMO: 

O presente artigo pretende verificar a compatibilidade da atuação da Administração Pública 

brasileira com as normas do Sistema Interamericano de proteção aos Direitos Humanos na 

imposição do procedimento de licitação no financiamento dos blocos afro-baianos 

tradicionais no carnaval de Salvador. Partindo do pressuposto que tais blocos exercem um 

importante papel para afirmação e preservação da cultura afrodescendente na Bahia, este 

estudo sustentará que seu financiamento não deveria ser precedido de licitação, à luz da 

normativa em matéria do desenvolvimento progressivo do direito à cultura dada pela 

jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos.  
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This article seeks to verify the compatibility between the Brazilian Government’s conduct and 

the rules of Inter-American Human Rights System regarding the public funding of traditional 

afro-baianos carnival groups in the Salvador’s carnival. Taking into account that those 

carnival groups make an important role in the preservation of afro-descendant culture in 

Bahia, this study is going to state that, in the light of Inter-american Court of Human Rights’ 

provisions in the matter of the progressive development of the right to culture, the financing 

of afro-bainos carnival groups should not be preceded by the processes of bidding.  

KEYWORDS: Right to culture. Progressive development. IACHR. Salvador’s carnival. 

Afro-bainos carnival groups. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

O primeiro verso da canção “Protesto Olodum”, composta e interpretada por 

Tatau, introduz a uma denúncia das mazelas da sociedade brasileira, dando enfoque ao 

racismo estrutural que, por muitos anos, oprime a população afrodescendente no país.  Esta 

canção se insere no contexto de um movimento artístico verificado na cidade de Salvador na 

década de 1970, conhecido como o processo “reafricanização”3, no qual os blocos de carnaval 

afro-baianos se constituem como importante divulgadores da cultura afrodescendente baiana, 

reafirmando o legado cultural e histórico dos africanos escravizados, bem como denunciando 

o racismo estrutural e negação de direitos à população negra na Bahia4.  

Neste sentido, o carnaval de Salvador, enquanto evento popular de proporções 

internacionais, funciona como o palco ideal para a propagação da mensagem dos blocos afro-

baianos acima tratados, sendo historicamente reconhecido como espaço de manifestação da 

cultura popular5. Ocorre que, a recente mercantilização da festa popular6, dificulta a presença 

das entidades historicamente marginalizadas, pelo que o apoio estatal se impõe como medida 

essencial na garantia da participação igualitária dos blocos afro na festa7.  

Desde 2008, com o edital “Carnaval Ouro Negro”, o estado da Bahia abre a 

possibilidade de contratação de organizações artísticas de promoção da cultura de matriz 

 
3 SIGILIÃO, Cláudia Couto. Duas tendências de re-africanização: Rio de Janeiro e Salvador. 2009. 265 f. Tese 

(Doutorado em Sociologia) - Universidade de Brasília, Brasília, 2009, p. 185. 
4 GUERREIRO, Goli. A trama dos tambores. São Paulo: Ed. 34, 2000, p. 44-45. 
5 SIGILIÃO, Claudia Couto. Op. Cit, p. 213-218. 
6 MIGUEZ, Paulo Cesar. Cultura, festa e cidade. Uma estratégia de desenvolvimento pós-industrial para 

Salvador. RDE Revista de Desenvolvimento Econômico, Salvador, v. 1, n. 1, nov. 1998, p. 44. 
7 __________. O carnaval da Bahia: um desafio para as políticas culturais. Repertório, Salvador, n. 19, p.136-

138, 2012a. 
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africana/índio para desfilar nos dias de Carnaval em Salvador. Contudo, o recente 

indeferimento na participação de blocos tradicionais no carnaval baiano no referido edital 

acendeu o debate acerca da inexigibilidade de licitação na contratação de serviços artísticos, 

conforme dispõe a Lei 8666/1996 – obrigatória, em regra, para as contratações realizadas pela 

Administração Pública.  

Neste ponto, a discussão ganha especial relevo quando vista sob a ótica da 

jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH). Conforme 

preceitua o art. 26 da Convenção Americana de Direitos Humanos (CADH), os Estados 

possuem a obrigação de adotar medidas para a realização progressiva dos Direitos 

Econômicos Sociais Culturais e Ambientais8. Diante de tal previsão, por muito se discutiu 

sobre a natureza da obrigação supracitada, bem como sobre seu conteúdo, recentemente a 

Corte IDH firmou o entendimento de que é possível reconhecer direitos derivados do 

dispositivo em comento, por meio de sua interpretação em conjunto ao preambulo da CADH e 

as provisões da Carta da OEA9.  

Na mesma esteira, a Corte IDH construiu o entendimento de que o art. 26 da 

CADH preceitua aos Estados uma obrigação de fazer. Deste modo, aos Estados cabe adotar 

ações necessárias à realização do desenvolvimento progressivo na medida de suas condições 

orçamentárias, bem como lhe é vedado adotar posições que impliquem no retrocesso do 

supracitado desenvolvimento, especialmente quando se está diante de medidas responsáveis 

pela redução de desigualdades e proteção de grupos historicamente vulneráveis10.   

Assim, enfrentando a problemática da positivação do desenvolvimento 

progressivo do Direito à Cultura no Sistema Interamericano de Direitos Humanos, o presente 

artigo objetiva analisar em que medida o financiamento dos blocos de carnaval afro-baianos 

por meio do edital “Carnaval Ouro Negro” se coaduna com as disposições do SIDH. Para tal, 

será necessário analisar como as normas do SIDH vinculam a atuação da Administração 

Pública no âmbito do poder executivo. 

Antes de tudo, entretanto, se faz necessário delinear o conceito de cultura 

utilizado para empreender a hipótese acima descrita. Marilena Chauí apresenta o 

 
8 CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Acevedo Buendía e outros (Demitidos 

aposentados da controladoria) Vs. Peru. Sentença de 1 de julho de 2009, §101. 
9 CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Lagos del Campo Vs. Peru. Sentença de 31 de 

agostos de 2017, §141-142. 
10 CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Cuscul Pivaral e outros Vs. Guatemala. 

Sentença de 23 de agosto de 2018, §146 



 
POLIFONIA             REVISTA INTERNACIONAL DA ACADEMIA PAULISTA DE DIREITO          N. 5  NOVA SÉRIE    2020  OUTONO/INVERNO 

202 
 

desenvolvimento do conceito de cultura ao longo da história, para isso a filósofa estabelece 

alguns marcos determinantes para a definição e compreensão da cultura no tempo. 

Em um primeiro momento, a autora remonta à etimologia da palavra no latim, 

segundo a qual, cultura, derivante do termo colere, indicava o culto, seja o culto à terra, por 

meio da agricultura, seja o culto aos deuses, expressado por meio da religião. Em seguida, a 

autora aponta como outro momento da história ocidental para a ressignificação da cultura o 

período denominado de Iluminismo, identificado no século XVIII. Nesse contexto, a cultura 

remete à ideia de civilização, servindo como um medidor do segundo aspecto, de modo que, 

quanto mais “culta”, mais civilizada seria uma sociedade.  

Ocorre que, sob esta concepção, a cultura era uma só, um padrão a ser atingido, 

e podia ser identificada na prática das artes, ciências, técnicas, filosofia e os ofícios. Daí, 

conforme aponta Chauí, à cultura é atrelada a ideia de progresso, por meio de sua relação com 

o tempo, “um tempo muito preciso, isto é, contínuo, linear e evolutivo”11.  Esse conceito é 

retomado no século XIX, com o surgimento da Antropologia, que assume a tarefa de 

classificar as sociedades utilizado a cultura como medidor, mais especificamente o padrão de 

cultura das sociedades europeias capitalistas.  

Dentre deste padrão, três elementos se destacam na classificação das 

sociedades como primitivas ou desenvolvidas: o Estado, o mercado e a escrita. Assim,  

 

“Todas as sociedades que desenvolvessem formas de 

troca, comunicação e poder diferentes do mercado, da 

escrita e do Estado europeu, foram definidas como 

culturas ‘primitivas’.”12  

Para Chauí este paradigma etnocêntrico e imperialista é rompido com o 

surgimento da Antropologia Social e Política, sob a égide da qual “cada cultura exprime, de 

maneira historicamente determinada e materialmente determinada, a ordem humana simbólica 

com uma individualidade própria ou uma estrutura própria”13. Desta maneira a cultura passa a 

ser encarada como a produção das formas de expressão e das relações sociais dos indivíduos. 

Contudo, para a filósofa este conceito não se coaduna com as sociedades modernas, que cada 

vez mais se distanciam da ideia de comunidade, uma vez que a primeira aponta para 

 
11 CHAUI, Marilena. Cultura e democracia. Crítica y emancipación: Revista latinoamericana de Ciencias 

Sociales. no. 1. Buenos Aires: CLACSO, 2008. p. 55.   
12 CHAUÍ, Marilena. Op. Cit, p. 56.   
13 CHAUÍ, Marilena. Op. Cit, p. 57. 
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fragmentação entre seus membros, enquanto a segunda tem como marca a ideia de bem 

comum. 

Portanto, diante de uma sociedade dividida em classes, a ideia de uma cultura 

indivisa se faz ilusória. Daí surge o que a autora chama de divisão cultural, da qual se 

identificam duas culturas: uma dominante (ou de elite, ou formal); e outra dominada (ou 

popular). Neste panorama, a cultura dominante é aquela em que se exerce a exploração 

econômica e a exclusão social. De outro lado, a cultura popular é o produto da classe 

trabalhadora, que pode assumir o papel de consternadora ou de contestadora.  

Indo adiante, confrontando cultura e democracia, Chauí aponta mais três 

elementos relevantes para a discussão a ser travada neste artigo: a relação entre cultura e 

Estado; a relação entre cultura e mercado; e a relação entre cultura e criadores. No primeiro 

ponto, a autora pontua a posição do Estado brasileiro, identificada a partir de 1990, como “um 

balcão para o atendimento de demandas”14, trabalhando no interior da cultura seguindo 

padrões mercadológicos. Tratando do segundo aspecto, a filósofa sustenta que a cultura não 

pode ser reduzida a um produto de luxo, tornando-a supérflua diante de outra gama de 

necessidades, de modo que um conceito reducionista ao mero entretenimento, não satisfaz a 

definição da cultura.  

Por fim, no terceiro ponto, a autora se direciona ao estabelecimento de um 

direito à cultura, mais precisamente do direito de produzir cultura. Este ponto será abordado 

no desenvolvimento do presente artigo, quando será estabelecido o conceito de direito à 

cultura relevante para a problemática sob análise.  

Neste primeiro momento, é importante recuperar a contribuição de Chauí 

acima apresentada para a realidade que dá fundo a problemática aqui analisada. 

Especificamente no que diz respeito à relação entre cultura popular e mercado. Isto porque, 

como mencionado, a partir dos anos 80 se verificou uma intensa mercantilização do Carnaval 

de Salvador, fenômeno que poderia ser enquadrado no pensamento de Chauí como a 

transformação da cultura popular em entretenimento, um produto comercializável e 

consumível. 

 
14 CHAUÍ, Marilena. Op. Cit, pp. 63-64. 
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É fato que o Carnaval se tornou uma indústria, contudo, ainda na esteira do 

pensamento de Chauí, isto não reduz ou anula esta manifestação cultural, já que, por mais que 

produto industrial, ainda tem suas origens no trabalho, pelo que não pode ser encarado como 

um mero passatempo. Em verdade, o Carnaval continua servindo como o palco para 

manifestação da cultura popular, sendo primordial ao exercício do direito à cultura.  

Noutro giro, sob a ótica da relação do Estado com a cultura, o papel assumido 

pelo primeiro de “atendente de demandas”, e não de produtor cultural, lhe traz a incumbência 

de abarcar as mais diversas produções culturais. Ocorre que, uma vez atuando segundo as 

regras do mercado, não será capaz de tal e é aí que se impõem a necessidade de observância 

ao desenvolvimento progressivo do Direito à Cultura. 

Diante do exposto, o presente artigo demonstrará como a imposição do 

procedimento de licitação no financiamento público dos blocos afro-baianos em muito obsta a 

expressão cultural da população negra da Bahia, pelo que não se coaduna com as disposições 

do SIDH em matéria do desenvolvimento progressivo do Direito à Cultura. Para isso, será 

adotada a metodologia do processo jurídico-diagnóstico15 por meio da consulta a fontes 

diretas – os tratados do SIDH e a jurisprudência da Corte IDH – em cotejo às fontes indiretas 

– textos sociológicos e doutrinários com pertinência temática.  

 

 

2. O DESENVOLVIMENTO PROGRESSIVO DO DIREITO À CULTURA NO 

SIDH: CONCEITO, ALCANCE E FORMAS DE CONCRETIZAÇÃO 

Ainda na esteira do pensamento de Marilena Chauí, buscaremos, neste tópico 

identificar um direito à cultura, o seu alcance e suas formas de concretização. Para primeira 

tarefa, utilizaremos as contribuições da filosofa, bem como as disposições dadas pelo Sistema 

Interamericano de Direitos Humanos. Na realização das duas últimas tarefas, nos 

debruçaremos também sobre a normativa em matéria de DESCA16 dada pelo SIDH.  

 
15 DIAS, Maria Tereza Fonseca; GUSTIM, Miracy Barbosa de Sousa. (Re) pensando a pesquisa jurídica: teoria 

e prática. 4ª ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2013, p.27 
16 A sigla “DESCA” corresponde a “Direitos Econômicos Sociais Culturais e Ambientais”, tendo sido 

adicionada a letra “A” recentemente, em vista da proteção de que  “(i) múltiples sistemas de protección de 

derechos humanos reconocen el derecho al médio ambiente sano como un derecho en sí mismo, particularmente 

el sistema interamericano de derechos humanos, a la vez que no hay duda que (ii) otros múltiples derechos 

humanos son vulnerables a la degradación del medio ambiente, todo lo cual conlleva una serie de obligaciones 

ambientales de los Estados a efectos del cumplimiento de sus obligaciones de respeto y garantía de estos 

derechos.”. CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Opinião Consultiva OC – 23/17.  15 de 

novembro de 2017.  
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Partindo do pressuposto que o Estado não pode ser produtor da cultura, 

tampouco meio para o seu consumo, Chauí estabelece três possibilidades de relação entre 

cultura e Estado, desse modo, concebendo a primeira como um direito, pode o segundo:  

 

“assegurar (i) o direito de acesso às obras culturais 

produzidas, particularmente o direito de fruí-las, (ii) o 

direito de criar as obras, isto é, produzi-las, (iii) e o 

direito de participar das decisões sobre políticas 

culturais.”17  

 

Para o estudo a se realizar, é necessário  enxergar que as duas primeiras facetas 

do direito à cultura se mostram imprescindíveis à realização deste direito no caso objeto de 

análise. Isto porque, é importante perceber que as dificuldades dos blocos afro nos desfiles do 

carnaval de Salvador concomitantemente atingem os dois primeiros aspectos, pois, ao mesmo 

tempo que limita a produção e propagação da produção das agremiações afro-baianas, 

também cerceia o seu consumo e amplo conhecimento por parte dos foliões.  

Nesse sentido, é necessário encarar o desfile no Carnaval de Salvador, como 

um dos meios para a promoção e construção da identidade do povo baiano, bem como os 

blocos afro como meios de registro e preservação da memória deste povo. Assim, na 

concepção de Chauí, o direito a cultura – encarando-a no sentido antropológico – garante “[às 

pessoas] condições para que possam criar formas de registro e preservação da sua 

memória”18, bem como oferece “condições teóricas e técnicas para que, conhecendo as várias 

modalidades de suportes da memória (documentos, escritos, fotografias, filmes, objetos, etc.), 

possam preservar sua própria criação como memória social”19.  

Uma vez situado o debate filosófico sobre o direito à cultura, sendo 

identificadas as facetas deste que importam à análise a ser empreendida aqui, passaremos a 

analisar as normas em matéria do direito à cultura, tomando como base o ordenamento 

regional do Sistema Interamericano de proteção aos Direitos Humanos. 

Em primeiro lugar, cabe ressaltar que a proteção do Direito a Cultura no SIDH, 

por si só, oferece uma problemática a ser resolvida. Isto porque, não há previsão expressa de 

tal direito em nenhum dos tratados que compõem o referido Sistema Internacional. Nesta 

 
17 CHAUÍ, Marilena. Op. Cit, p.65. 
18 CHAUÍ, Marilena. Op. Cit, p. 66. 
19 Idem. 
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senda, coube à Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH), no exercício de suas 

funções consultiva e contenciosa, materializar a proteção do Direito à Cultura, ou Direito à 

Participação na Vida Cultural. 

A referida problemática, em verdade, é antecedida por outra: a justiciabilidade 

dos Direitos Econômicos Sociais Culturais e Ambientais, que por muito tempo foi objeto de 

debate, especialmente no âmbito do SIDH em decorrência da peculiaridade do art. 26 da 

CADH.  

Conforme explica André de Carvalho Ramos, a justiciabilidade dos DESCA 

consiste na possibilidade de exigir a efetivação destes direitos pela via judicial, seja no 

ordenamento doméstico, seja no internacional. Todavia, com também aponta o autor, os 

tratados internacionais caminharam em um sentido oposto a tal justiciabilidade, estipulando 

tão somente a obrigação de implementação progressiva dos DESCA, limitada pela capacidade 

econômica de cada Estado20. 

Este foi o caso da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (CADH), 

que plasmou em seu art. 26 o direito ao desenvolvimento progressivo dos DESCA, opondo 

aos Estados uma obrigação positiva para a satisfação de tal direito. Mais adiante, o Protocolo 

Adicional à Convenção Americana em matéria de DESCA – o Protocolo de San Salvador – 

traz em seu art. 1 a mesma obrigação de respeito e garantia progressiva dos DESCA, tal qual 

o art. 2.1 do Pacto Internacional de Direitos Econômicos Sociais e Culturais.  

Ainda assim, em razão da indivisibilidade e interdependência dos Direitos 

Humanos, conforme aponta André de Carvalho Ramos, a jurisprudência internacional 

construiu duas formas de justiciabilidade dos DESCA: (i) a indireta, na qual “a violação dos 

direitos sociais é feita por derivação da justiciabilidade de um direito civil e político”; e (ii) a 

direta, quando a violação ao direito social é identificada de forma autônoma, como se faz 

tradicionalmente com os direitos civis e políticos.21  

No nosso estudo, importará a forma direta de justiciabilidade dos DESCA, 

mais precisamente do Direito à Cultura – pois o objetivo do presente artigo é justamente 

identificar a proteção de tal direito no caso-objeto, não interessando refletir sobre a proteção 

derivada de um outro direito. Para isso, utilizaremos como base o entendimento desenvolvido 

na jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos a partir de 2017, destacando-

se os julgamentos proferidos no caso Lagos del Campo Vs. Peru, com sentença de 2017 e no 

 
20 RAMOS, André de Carvalho. Curso de Direitos Humanos. 7. Ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2020, p. 110.  
21 RAMOS, André de Carvalho. Op. Cit., p. 111-112. 
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caso Comunidades Indígenas Miembros de la Asociación Lhaka Honhat (Nuestra Tierra) vs. 

Argentina, com sentença de 2020. 

O caso Lagos del Campo Vs. Peru diz respeito à violação dos direitos laborais 

do senhor Alfredo Lagos del Campo em decorrência de sua demissão motivada pela sua 

posição enquanto líder na organização sindical Comunidad Industrial de la empresa Ceper-

Pirelli. Neste julgamento, a Corte IDH entendeu que o Estado do Peru fora responsável pela 

violação ao direito à liberdade de expressão, ao direito de liberdade de associação e ao direito 

à estabilidade laboral, com base nos artigos 1.1, 2, 8, 13, 16 e 26 da CADH. 

Importa aqui analisar a violação ao direito à estabilidade laboral, identificada 

pela Corte IDH neste caso com base no art. 26 da CADH. Como sabido, o referido dispositivo 

não enuncia expressamente nenhum direito, tratando, em uma primeira análise, apenas sobre a 

da natureza de uma obrigação oposta ao Estado-parte, contudo, no julgamento em análise a 

Corte IDH inovou seu entendimento ao identificar um direito autônomo derivado do art. 26 da 

CADH, consequentemente adotando a tese da justiciabilidade direta dos DESCA.  

Em que pese nem os representantes das vítimas, nem a Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) terem suscitado uma violação ao art. 26 da 

CADH, a Corte IDH reconheceu sua violação ex officio. No entendimento do Tribunal, do 

quadro fático de Lagos del Campo Vs. Peru, é possível identificar uma violação aos direitos 

laborais do peticionário. Diante disso, a Corte IDH se propôs a reconhecer o direito à 

estabilidade no âmbito da proteção dada pelo art. 26 da Convenção22. 

Nesse sentido, no entendimento da Corte IDH, tal artigo pode ser arguido em 

juízo e objeto de seu julgamento, tendo em vista que sua competência em relação a 

interpretação da CADH é ampla, bem como que o referido dispositivo se insere na Parte I de 

tal tratado, intitulada “Deveres dos Estado e Direitos Protegidos”23. Quanto ao conteúdo dos 

direitos protegidos pelo art. 26 da CADH, o Tribunal recorda a redação do dispositivo, que 

faz referência expressa às normas em matéria de DESCA da Carta da OEA. Nesse caso em 

específico, a Corte se valeu dos art. 45, ‘d’ e ‘c’ e do art. 39, ‘g’, que materializam a proteção 

à estabilidade laboral24. 

Para o nosso estudo, será mais relevante devotar atenção especificamente na 

análise realizada pela Corte IDH no julgamento do caso Comunidades Indígenas Miembros de 

la Asociación Lhaka Honhat (Nuestra Tierra) vs. Argentina, notadamente no que diz respeito 
 

22 CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS.  Lagos del Campo Vs. Peru. Sentença de 31 de 

agosto de 2017, §133. 
23 CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS.  Op. Cit., §142. 
24 CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS.  Op. Cit., §143. 
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ao direito à participação na vida cultural. O caso em tela concerne à violação dos direitos das 

comunidades indígenas, decorrentes da ausência na demarcação de suas terras originárias, 

bem como em função da concessão de tais terras para o extrativismo sem consulta às 

comunidades. Diante do quadro fático apresentado, a Corte Interamericana condenou o Estado 

da Argentina pela violação aos arts. 1.1, 8.1, 21, 23.1, 25.1 e 26 da CADH. 

Especificamente sobre o art. 26, a Corte IDH deu um importante passo na 

construção da sua jurisprudência em matéria de DESCA, atestando a justiciabilidade direta 

destes direitos por meio do reconhecimento de violações autônomas aos direitos à identidade 

cultural, a um meio ambiente saudável, a uma alimentação adequada e à água. 

Reiterando o seu entendimento estabelecido desde 2017, a Corte IDH 

procedeu, em tal caso, à análise do art. 26 da CADH como instrumento que autoriza a 

jusiticiabilidade direta dos DESCA, com base nas provisões da Carta da OEA nessa matéria. 

Além disso, o Tribunal utilizou também o corpo iuris internacional relevante na matéria, 

como forma de atualizar as disposições da Carta, como se vê da sentença25.  

Assim, analisando o direito à participação na vida cultural – o qual inclui o 

direito à identidade cultural, a Corte IDH faz referência aos arts. 30, 45.f, 47 e 48 da Carta da 

OEA que consagram 

 

“el compromiso de los Estados para a) ‘que sus pueblos 

alcancen un desarrollo integral[, que] abarca [el] campo 

[…] cultural […]’; b) ‘[l]a incorporación y creciente 

participación de los sectores marginales de la población, 

tanto del campo como de la ciudad, en la vida […] 

cultural […], a fin de lograr la plena integración de la 

comunidad nacional;’ c) ‘estimul[ar…] la cultura” y d) 

“preservar y enriquecer el patrimonio cultural de los 

pueblos americanos’.”26 

   

Ainda no âmbito do SIDH, a Corte IDH fez referência à previsão do Artigo 

XIII da Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem e do art. 14.1.a do Protocolo 

de São Salvador que consagram o direito à participação na vida cultural. Adicionalmente, 

 
25 CORTE INTERAMERICANDA DE DIREITOS HUMANOS. Comunidades Indígenas Miembros de la 

Asociación Lhaka Honhat (Nuestra Tierra) vs. Argentina. Sentença de 6 de fevereiro de 2020, §199. 
26 CORTE INTERAMERICANDA DE DIREITOS HUMANOS. Op. Cit., §231. 
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invoca também as normas no sistema global, referenciando o art. 27.1 da DUDH, o art. 15.1.a 

do PIDESC e o art. 27 do PIDCP. 

Uma vez reconhecida a previsão em diversos tratados do direito à participação 

na vida cultural, a Corte IDH identifica um conceito de cultura, elegendo o conceito dado pela 

UNESCO, para a qual a cultura se constitui como:  

 

“el conjunto de los rasgos distintivos espirituales y 

materiales, intelectuales y afectivos que caracterizan a 

una sociedad o a un grupo social y que abarca, además de 

las artes y las letras, los modos de vida, las maneras de 

vivir juntos, los sistemas de valores, las tradiciones y las 

creencias”27 

 

Analisando este conceito à luz do parâmetro estabelecido por Chauí, em 

primeira leitura, seria possível compará-lo ao conceito dado pela Antropologia Social e 

Política. Contudo, aqui tentaremos encaixá-lo no modelo proposto pela filósofa com base na 

sociedade estratificada em classes em que vivemos. 

Isto porque, ao se referir a cultura com um conjunto de traços característicos de 

um determinado grupo social, acreditamos que as diferentes classes socioeconômicas se 

enquadram nesta categoria de grupo social, de modo que seria possível vislumbrar a divisão 

proposta por Chauí entre cultura popular e de elite. Todavia, como reconhece tanto a Corte 

IDH28, quanto como afirma a filósofa, não é possível ou razoável encontrar um conceito 

estático de cultura, pelo que, defendemos que dentro desta divisão macro, se identificam 

inúmeras divisões micros entre grupos sociais com outras especificidades identitárias 

suficientes para lhes dotarem do seu próprio tipo de cultura.  

Neste ponto, é importante, agora diante do conceito preconizado pela Corte 

IDH, situar o objeto de debate deste artigo. É preciso que se identifique o desfile no Carnaval 

de Salvador – bem como todo o processo que o antecede – como um traço definidor da cultura 

do povo baiano. Sob este vértice, a presença dos blocos afro-baianos se revela como um traço 

ainda mais específico desta cultura, por ser o veículo de autoafirmação e denúncia que 

canaliza a voz de uma parcela deste povo historicamente oprimida: as pessoas negras.  

 
27 CORTE INTERAMERICANDA DE DIREITOS HUMANOS. Op. Cit., §237 
28 CORTE INTERAMERICANDA DE DIREITOS HUMANOS. Op. Cit., §239. 



 
POLIFONIA             REVISTA INTERNACIONAL DA ACADEMIA PAULISTA DE DIREITO          N. 5  NOVA SÉRIE    2020  OUTONO/INVERNO 

210 
 

Mais adiante, a Corte IDH cita ainda as formas de concretização do direito à 

participação da vida cultural propostas pela UNESCO, que se identificam em cinco 

elementos:  

 

“a) la disponibilidad, que conceptuó como ‘la presencia 

de bienes y servicios culturales’, entre los que destacó 

‘dones de la naturaleza’ tales como ‘ríos’, ‘bosques’, 

‘flora’ y ‘fauna’, así como ‘bienes culturales intangibles, 

como[, entre otros] costumbres [y] tradiciones […], así 

como valores, que configuran la identidad y contribuyen a 

la diversidad cultural de individuos y comunidades’;  

b) la accesibilidad, que ‘consiste en disponer de 

oportunidades efectivas y concretas de que los individuos 

y las comunidades disfruten plenamente de una cultura’;  

c) la aceptabilidad, que ‘implica que las leyes, políticas, 

estrategias, programas y medidas adoptadas por el Estado 

[…] para el disfrute de los derechos culturales deben 

formularse y aplicarse de tal forma que sean aceptables 

para las personas y las comunidades de que se trate’;  

d) la adaptabilidad, que ‘se refiere a la flexibilidad y la 

pertinencia de las políticas, los programas y las medidas 

adoptados por el Estado […] en cualquier ámbito de la 

vida cultural, que deben respetar la diversidad cultural de 

las personas y las comunidades’, y  

e) la idoneidad, que ‘se refiere a la realización de un 

determinado derecho humano de manera pertinente y apta 

a un determinado contexto o una determinada modalidad 

cultural, vale decir, de manera que respete la cultura y los 

derechos culturales de las personas y las comunidades, 

con inclusión de las minorías y de los pueblos indígenas’. 

Sobre este último elemento, el Comité DESC ‘recalc[ó…] 

la necesidad de tener en cuenta, en toda la medida de lo 

posible, los valores culturales asociados, entre otras 
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cosas, con los alimentos y su consumo [y] la utilización 

del agua’.”29 

  

Por fim, cabe trazer à tona a qualificação da obrigação oposta aos Estados em 

matéria do Direito à Cultura utilizada pela Corte IDH, que o faz mais uma vez veiculando as 

previsões dadas pela UNESCO. Segundo esta, tal obrigação se caracteriza tanto como de 

cumprir – que impõe aos Estado o dever de adotar disposições legislativas, administrativas ou 

judiciais para a efetivação do direito à cultura, quanto de proteger – estando os Estado 

obrigados a impedir ou coibir a violação do direito à cultura entre os particulares30.  

Tanto a obrigação decorrente do direito à cultura, quanto as suas formas de 

concretização serão situadas no objeto de discussão deste artigo no próximo tópico. Diante de 

tudo que aqui fora tratado, restaram estabelecidas as premissas concernentes ao direito à 

cultura necessárias à análise da situação problema deste estudo, mais precisamente a previsão, 

no SIDH, do direito à participação na vida cultural, decorrente do art. 26 da CADH.  

 

 

3. A NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DA ATUAÇÃO DO PODER PÚBLICO: 

EM QUE MEDIDA O PODER EXECUTIVO ESTÁ VINCULADO ÀS 

DISPOSIÇÕES DO DIDH EM MATÉRIA DO DIREITO À CULTURA? 

Neste tópico nos debruçaremos sobre a vinculação da Administração Pública, 

no âmbito do poder Executivo, às disposições normativas do SIDH, abordando as questões 

relativas ao dever de adequação do ordenamento interno oposto aos Estados-parte e o controle 

de convencionalidade.  

Em sequência, tomando em conta as disposições em matéria de Direito à 

Cultura tratadas no tópico anterior, especialmente no que concerne aos elementos necessários 

à satisfação deste direito, identificaremos a contratação pública de artistas e serviços artísticos 

como uma destas formas, pretendendo que a atuação do poder público nesta seara possa ser 

encarada como objeto de controle externo por meio de controle de convencionalidade.  

Em primeiro lugar, debruçando-se sobre o primeiro ponto de análise deste 

tópico, faremos apontamentos sobre a vinculação e a executoriedade dos tratados 

internacionais de Direitos Humanos no ordenamento doméstico brasileiro.  

 
29 CORTE INTERAMERICANDA DE DIREITOS HUMANOS. Op. Cit., 241 
30 CORTE INTERAMERICANDA DE DIREITOS HUMANOS. Op. Cit., 242. 
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Conforme a construção da jurisprudência da Corte IDH em matéria de Controle 

de Convencionalidade, o Estado signatário da CADH encontra-se vinculado às disposições do 

tratado em todas as suas esferas, não sendo relevante as divisões dadas pelo direito doméstico 

para a caracterização dos atos sujeitos a tal controle31. Isto porque, como aponta André de 

Carvalho Ramos, os atos administrativos e judiciais são encarados como meros fatos no 

âmbito da jurisdição internacional, sendo irrelevante para esta a classificação interna 

daqueles.32 

Nesse sentido, a Corte IDH preconiza que os juízes das cortes nacionais devem 

realizar o controle de convencionalidade dos atos normativos emanados pelas autoridades 

domésticas, de modo a velar pelas disposições da CADH33. Mais adiante, o mesmo Tribunal 

construiu o entendimento de que os Estados também se vinculam às interpretações por ele 

dadas no exercício de sua competência, pelo que a jurisprudência da Corte IDH passa a ser 

usada como um dos parâmetros de convencionalidade34.  

Outrossim, ainda sobre o controle de convencionalidade, a Corte IDH entende 

que este pode ser realizado inter partes ou erga omnes. No primeiro, o Estado, enquanto parte 

demanda em um caso contencioso, estaria obrigado a adequar o seu ordenamento naquilo em 

que resultou a sua responsabilidade pela violação, de modo a cumprir com a sentença 

condenatória, que dá base ao controle de convencionalidade. Por sua vez, em seu aspecto erga 

omnes, a adequação do ordenamento se baseia em um caso no qual o Estado não figurou 

como parte, mas que, como signatário do SIDH, está obrigado a observar35.  

Diante disso, sustentamos aqui que a atuação da Administração Pública, no 

âmbito do poder Executivo deve se pautar também na normativa do SIDH, uma vez que seus 

atos podem ser objeto de controle de convencionalidade, tanto pelos tribunais nacionais, 

quanto pela Corte IDH.  

Dito isso, cabe agora cotejar as disposições em matéria do direito à 

participação na vida cultural – positivado no SIDH, como acima tratado – com a contratação 

 
31 DE ALMEIDA, Marcelo Pereira; BYRRO, Carolina de Carvalho. A ação popular no controle da 

administração pública sob o parâmetro da convencionalidade. Revista Conhecimento & Diversidade, Niterói, v. 

11, n. 23. 2019, p. 33. 
32 RAMOS, André de Carvalho. Processo Internacional de Direitos Humano. 6. Ed. São Paulo: Saraiva 

Educação, 2019, p. 421. 
33 CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Almonacid Arellano e outro Vs. Chile. 

Sentença de 26 de setembro de 2006, §124. 
34 CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS.  Gomes Lunds e outros Vs. Brasil. Sentença de 

24 de novembro de 2010, §176. 
35 DE ALMEIDA, Marcelo Pereira; BYRRO, Carolina de Carvalho. Op. Cit., pp. 34-35. 
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de artistas realizada pela Administração Pública brasileira, de modo a identificar como uma 

das formas de efetivação do direito à cultura.  

O art. 37 da Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB) estabelece 

as normas e princípios que regem a Administração Pública brasileira, dentre as quais se 

destacam os princípios da legalidade e da impessoalidade, segundo os quais o poder público 

deve pautar sua atuação na lei, de modo a tratar com igualdade todos os administrados. 

Como consectário dos referidos princípios, o mesmo dispositivo constitucional 

estabelece como forma de contratação pela Administração o procedimento de licitação, que 

possibilita àqueles interessados no contrato a apresentação de propostas para análise e seleção 

da proposta que melhor atenda aos requisitos estabelecidos em lei. 

A Lei 8.666 de 1996 regula esta previsão constitucional, estabelecendo 

inclusive os critérios e as situações nas quais poderá a Administração realizar a contratação 

direta, isto é, aquela que não é precedida do procedimento licitatório. Neste diploma 

normativo é prevista a contratação de artistas e serviços artísticos por meio de licitação na 

modalidade concurso, excedendo-se nos casos de contratação de artistas aclamados pela 

crítica e pelo público, hipótese de inexigibilidade de licitação. Contudo, a doutrina tem 

entendido que a licitação na modalidade concurso seria inviável pela Administração, que não 

é dotada da capacidade necessária para julgar os dotes artísticos e criativos das obras que 

desejasse contratar36.  

Diante disso, confrontaremos agora o procedimento administrativo acima 

descrito com os elementos necessários para a efetivação do direito à participação na vida 

cultural, elencados pela UNESCO e reafirmados pela Corte IDH, com destaque especial aos 

requisitos de disponibilidade e acessibilidade. 

Quanto ao requisito da acessibilidade37, a contratação de um artista pela 

Administração se revela como uma das formas de concretização do direito à cultura, uma vez 

que possibilita as condições necessária à produção cultural. Por sua vez, sob a ótica da 

disponibilidade38, o patrocínio público a uma obra de arte ou artista, sem sombra de dúvidas, 

torna sua produção acessível em grandes escalas, pelo que possibilita o amplo usufruto da 

população desta determinada obra.  

 
36 CABRAL NETO, Cirino Adolfo. Inexigibilidade de licitação: contratação de artistas. Leme: Cronus, 2009, p. 

75 
37 CORTE INTERAMERICANDA DE DIREITOS HUMANOS. Comunidades Indígenas Miembros de la 

Asociación Lhaka Honhat (Nuestra Tierra) vs. Argentina. Sentença de 6 de fevereiro de 2020, §241. 
38 Idem. 
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Com efeito, a contratação de artistas pela Administração Pública se mostra 

como uma forma de efetivação do direito à cultura, em acordo com a previsão dada pelo 

SIDH. Contudo, a problemática enfrentada por esse artigo vai além disso, pois, tendo em vista 

que o procedimento de licitação é marcado pela excessiva burocracia e demora, a sua 

imposição em algumas situações pode oferecer óbices ao pleno gozo do direito à cultura. 

A partir disso a temática da inexigibilidade emerge, pois, em que pese previsto 

em lei, o procedimento de licitação perde sentido quando aplicado à contratação de serviços 

artísticos, como fora tratado aqui. Esta questão será mais explorada no próximo tópico, no 

qual trataremos também da inexigibilidade de licitação como uma forma de aprimoramento da 

efetivação do direito à cultura à luz da normativa do SIDH. 

 

 

4. O FINANCIAMENTO DOS BLOCOS AFRO-BAIANOS POR MEIO DOS 

EDITAIS DE LICITAÇÃO: INEXEGÍVEL OU NÃO? 

Como tratado anteriormente, a legislação brasileira estipula que a contratação 

de artistas deve ser antecedida pelo processo de licitação em modalidade de concurso, exceto 

nos casos da contratação de artistas consagrados pela crítica e pelo público. Ademais, a 

modalidade de concurso para a contratação de serviços artísticos se mostra impraticável, 

como sustenta doutrina sobre a matéria. 

Na análise do objeto do presente artigo – o financiamento dos blocos afro-

baianos para sua participação no carnaval de Salvador – nos debruçaremos sobre o edital 

“Ouro Negro” executado desde 2008 pelo governo do Estado da Bahia que seleciona por meio 

de procedimento licitatório entidades artísticas de promoção da cultura de matriz 

africana/índio para desfilar nos dias de carnaval em Salvador.  

No Edital para o Carnaval de 2020, foi prevista a contratação do tipo fomento, 

para as pessoas jurídicas sem fins lucrativos; e a do tipo convênio, para as pessoas jurídicas 

com fins lucrativos. O edital estabeleceu os critérios para as duas formas de contratação, 

listando os documentos necessários à participação dos interessados na seleção, que ficou a 

cargo de uma comissão avaliadora, que os julgou com base na viabilidade técnica e financeira 

e adequação aos objetivos do programa. 

Ocorre que, como noticiado pela mídia, dois dos mais tradicionais blocos afro 

tiveram suas propostas negadas com base no edital: o Olodum e o Ilê Ayiê. No caso do 

Olodum, após interposição de recurso e negociações como governo do estado, a agremiação 
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obteve o patrocínio necessário para o desfile nos dias de carnaval. O bloco Ilê Ayiê, por sua 

vez, teve recurso negado e restou prejudicado, desfilando por um dia a menos no carnaval, 

diferente do que tradicionalmente faz39.  

O debate a ser empreendido aqui não se centrará nas especificidades do edital 

que eventualmente tenham ensejado a denegação de recursos aos referidos blocos. Ao revés, 

aqui se debaterá sobre a conduta da Administração na imposição do edital de licitação para o 

financiamento de blocos tão tradicionais ao Carnaval de Salvador, de modo a se identificar se 

tal pratica se coaduna com desenvolvimento progressivo do direito à cultura e sua forma de 

efetivação estabelecidas pelo SIDH. 

Como já fora tratado, a contratação de serviços artísticos pela Administração 

Pública se impõe como uma importante forma de efetivação do direito à cultura, sob o prisma 

dos elementos da disponibilidade e da acessibilidade, elencados pela UNESCO e utilizados 

pela Corte IDH40. 

Outrossim, cabe trazer outro entendimento da Corte IDH aplicável à situação 

em análise. Trata-se da natureza da obrigação decorrente do art. 26 da CADH, que, para este 

tribunal impõe aos Estados o dever de adotar medidas necessárias a realização progressiva dos 

DESCA41. Adicionalmente, a Corte ressalta que a referida progressividade pressupõe a 

garantia efetiva destes direitos, de forma que se corrijam as desigualdades sociais e facilite a 

inclusão de grupos historicamente vulneráveis42.  

Consequente, a referida obrigação decorrente do art. 26 veda a omissão estatal 

na tarefa de implementar ações para a garantia do tipo de direito em comento, principalmente 

naquelas situações em que a ausência total de proteção dos DESCA põe em risco a vida e a 

integridade de um certo grupo de pessoas.43  

Com efeito, no caso sob análise, o financiamento público dos blocos afro-

baianos se impõe como medida de efetivação progressiva do Direito à Cultura, isto porque, ao 

 
39 CARVALHO, Eric Luiz; SOUZA, João. Carnaval: Em busca de recursos, blocos afro alteram tradições e 

criticam edital de financiamento. Disponível em: 

<https://g1.globo.com/carnaval/2020/noticia/2020/02/13/carnaval-em-busca-de-recursos-blocos-afros-alteram-

tradicoes-e-criticam-edital-de-financiamento.ghtml>. Acesso em 16 de fevereiro de 2020. 
40 CORTE INTERAMERICANDA DE DIREITOS HUMANOS. Comunidades Indígenas Miembros de la 

Asociación Lhaka Honhat (Nuestra Tierra) vs. Argentina. Sentença de 6 de fevereiro de 2020, §241. 
41 CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Poblete Vilches e outros Vs. Chile. Sentença de 

8 de março de 2018., §104. 
42 CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Cuscul Pivaral e outros Vs. Guatemala. 

Sentença de 23 de agosto de 2018, §146. 
43 Idem 
 

https://g1.globo.com/carnaval/2020/noticia/2020/02/13/carnaval-em-busca-de-recursos-blocos-afros-alteram-tradicoes-e-criticam-edital-de-financiamento.ghtml
https://g1.globo.com/carnaval/2020/noticia/2020/02/13/carnaval-em-busca-de-recursos-blocos-afros-alteram-tradicoes-e-criticam-edital-de-financiamento.ghtml
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mesmo tempo que impulsiona a produção cultural popular, se mostra como medida redutora 

das desigualdades históricas produzidas pelo racismo estrutural presente na sociedade baiana. 

Dito isso, tem-se que a imposição do procedimento licitatório antecedente à 

contratação dos blocos-afro baianos tradicionais – como o Olodum e o Ilê Ayiê – oferece 

dificuldades ao financiamento público destes blocos, sob o risco de não contarem com o 

patrocínio estatal em decorrência de eventual desacordo com as norma do certame de 

licitação, como aconteceu em 2020. Em tais casos, a fruição do direito a cultura se encontra 

obstada, do mesmo modo que obrigação de dotá-la de progressividade é inobservada.   

Desta forma, defendemos que o financiamento das entidades carnavalescas de 

promoção da cultura afrodescendente tradicionais no carnaval de Salvador deveria acontecer 

de forma direta, sem a necessidade de ser precedida por procedimento licitatório, em atenção 

às disposições do SIDH em matéria do desenvolvimento progressivo dos DESCA aqui 

tratadas.  

 

 

5. CONCLUSÕES 

Como se vê, com base na normativa dada pelo Sistema Interamericano de 

proteção aos Direitos Humanos, notadamente o art. 26 da CADH e a interpretação deste 

dispositivo realizada pela Corte IDH, identificamos o financiamento público dos blocos afro-

baianos como importante meio para a realização do direito cultura.  

Outrossim, com base no caráter de progressividade decorrente da obrigação de 

implementação dos DESCA, sustentamos que tal financiamento deveria acorrer de forma 

direta, sem a necessidade de ser precedido de licitação, pois se opera como forma de 

reparação histórica à população negra.  

Isto porque, em que pese a lei brasileira imponha como regra a realização do 

procedimento de licitação anterior à contratação realizada pela Administração Pública, a 

atuação desta deve se pautar, também, na normativa fornecida pelo SIDH, sob pena de 

controle externo via controle de convencionalidade.  

O referido controle de convencionalidade se pautaria na jurisprudência da 

Corte IDH, no âmbito da qual fora reconhecida a proteção ao direito à participação cultural e 

a natureza progressiva da obrigação de realização dos DESCA, ambas dadas pela 

interpretação do art. 26 da CADH. 
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Com base nas contribuições de Marilena Chauí, também for possível 

identificar e delimitar a realização do direito à cultura como uma decorrente da relação entre 

Estado e cultura. Esta última, por sua vez, deve ter seu conceito pensado dentro da noção de 

uma sociedade estratificada em classes sociais, com destaque para a cultura popular, produto 

da classe trabalhadora.  

Em tal panorama, identificamos o carnaval como um produto da cultura 

popular, que se impõe como um palco para manifestação democrática da população, 

abarcando os mais diversos ritmos musicais e estilos de dança. Neste cenário, os blocos afro-

baianos assumem o papel de reafirmar a cultura africana viva até hoje na sociedade baiana e 

ao mesmo tempo o papel antirracista, na denúncia das mazelas que assolam esse povo há 

muitos anos. É sobre isso que fala a canção que introduziu este artigo, que por sua vez 

corrobora com a ideia aqui defendida: que o protesto dos blocos afro-baianos seja ouvido e se 

faça valer.  
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